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Introdução

A inclusão de estudantes com deficiência física no ensino regular é um tema que tem sido 
amplamente discutido na educação contemporânea, e a busca por um ambiente escolar acessível e 
acolhedor reflete a necessidade de garantir que todos os estudantes tenham oportunidades iguais de 
aprendizagem e desenvolvimento.

No entanto, apesar dos avanços legais e pedagógicos já obtidos, ainda existem desafios na 
efetivação desse processo, especialmente no que diz respeito à infraestrutura, formação docente e 
práticas pedagógicas adaptadas. Muitas escolas ainda carecem de recursos adequados, como salas de 
aula acessíveis, tecnologias assistivas e materiais didáticos inclusivos, o que dificulta a participação 
efetiva de todos os estudantes.

Além disso, a formação dos professores nem sempre contempla estratégias eficazes para a 
inclusão, deixando muitos educadores inseguros quanto ao trabalho com a diversidade em sala de 
aula. As práticas pedagógicas, por sua vez, precisam ser constantemente revisadas e aprimoradas para 
atender às necessidades específicas dos estudantes, promovendo um ensino verdadeiramente inclusivo 
e equitativo. Dessa forma, é fundamental que haja investimentos contínuos e políticas públicas eficazes 
para superar essas barreiras e garantir o pleno acesso e aprendizado para todos.

A deficiência física é uma das múltiplas formas de deficiência reconhecidas pela legislação 
brasileira e está relacionada a alterações no corpo humano que comprometem a mobilidade, a 
coordenação motora ou a postura. De acordo com o Decreto nº 5.296/2004, considera-se pessoa com 
deficiência física aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
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corpo, podendo se manifestar por meio de paralisias, amputações, malformações ou outras condições 
que limitam o desempenho de funções motoras.

Essa definição é fundamental para garantir a efetivação dos direitos das pessoas com 
deficiência, especialmente no que se refere à acessibilidade, à inclusão social  e  à  igualdade  de  
oportunidades.  Nesse  contexto,  compreender  as características, os desafios e as políticas públicas 
voltadas à pessoa com deficiência física torna-se essencial para a construção de uma sociedade mais 
justa e inclusiva.

Diante desse cenário, esta pesquisa busca compreender como a inclusão desses estudantes 
tem sido implementada nas escolas regulares, analisando as dificuldades e as estratégias adotadas para 
promover uma educação verdadeiramente inclusiva.

A problemática desta pesquisa reside na discrepância entre a teoria e a prática da inclusão 
escolar, pois, embora as políticas educacionais prevejam a inserção de estudantes com deficiência física 
no ensino regular, muitas escolas ainda enfrentam barreiras para tornar essa inclusão uma realidade 
plena. Falta de recursos, adaptações insuficientes e resistência por parte de alguns profissionais e 
gestores são obstáculos recorrentes.

Justifica-se a realização deste estudo pela necessidade de ampliar a compreensão sobre o 
processo de inclusão e os fatores que influenciam sua concretização. Compreender as dificuldades 
enfrentadas pelas escolas e os avanços já conquistados pode contribuir para o aprimoramento das 
práticas pedagógicas e para a formulação de políticas mais alinhadas às necessidades dos estudantes 
com deficiência física. Além disso, a pesquisa pode oferecer subsídios para a formação de professores, 
auxiliando-os na adoção de metodologias mais adaptadas e inclusivas.

O objetivo geral deste trabalho é investigar como ocorre a inclusão de estudantes com deficiência 
física no ensino regular, identificando desafios e possibilidades para a construção de uma educação mais 
acessível. Para isso, serão analisadas políticas públicas, diretrizes pedagógicas e experiências de instituições 
que adotam práticas inclusivas. A intenção é fornecer um panorama sobre a realidade escolar e apontar 
caminhos que possam fortalecer a inclusão e a equidade no ensino. Metodologicamente, esta pesquisa se 
baseia em uma abordagem qualitativa, utilizando revisão bibliográfica como principais procedimentos. 
Foram consultadas publicações acadêmicas, legislações e diretrizes educacionais que abordam o tema da 
inclusão. Essa estratégia permitirá compreender diferentes perspectivas sobre a questão e verificar como 
as políticas inclusivas têm sido aplicadas nas escolas regulares.

Fundamentos e legislação da inclusão escolar

A educação inclusiva é um direito fundamental e um dos pilares para a construção de uma 
sociedade mais igualitária. Segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), “a educação deve ser inclusiva em todos os níveis, assegurando a não discriminação 
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e o pleno desenvolvimento do potencial humano”. No Brasil, diversas políticas e legislações foram 
implementadas para garantir esse direito, promovendo investimentos e mudanças estruturais para a 
efetivação da inclusão.

Conforme estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015),

é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, visando o pleno desenvolvimento do 
potencial dos estudantes com deficiência. (Brasil, 2015).

Essa legislação reforça o compromisso do Estado brasileiro com a educação inclusiva e a 
adaptação dos ambientes escolares para atender às necessidades específicas dos estudantes.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008) destaca a necessidade de políticas intersetoriais para garantir acessibilidade e permanência dos 
estudantes com deficiência na educação regular. Nesse sentido, estudos apontam que

a educação inclusiva depende não apenas de leis e diretrizes, mas de investimentos públicos 
consistentes em infraestrutura, capacitação de profissionais e suporte especializado para que 
a educação se transforme e garanta equidade. (Educação integral, 2022).

Todavia, desafios persistem, principalmente após a revisão da política educacional em 2020, 
que propôs a reintrodução de salas e escolas especiais, levantando preocupações sobre o retrocesso na 
inclusão (Educação integral, 2022).

A Constituição Federal de 1988, no artigo 205, estabelece que “a educação é direito de todos 
e dever do Estado e da família”, sendo que, no artigo 208, inciso III, assegura atendimento educacional 
especializado preferencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988). Essa premissa é reforçada 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), que garante a educação como direito 
inalienável (Brasil, 1990).

Em conclusão, a legislação brasileira avançou significativamente na promoção da educação 
inclusiva, mas ainda há desafios na implementação efetiva dessas normas. A necessidade de 
investimentos, formação docente e infraestrutura adequada são pontos fundamentais para garantir 
que a inclusão educacional seja uma realidade para todos os estudantes.

Desafios e Barreiras para a Inclusão de estudantes com Deficiência Física

A inclusão de estudantes com deficiência física no ensino regular exige uma análise detalhada 
da infraestrutura escolar, uma vez que a acessibilidade física representa um dos maiores obstáculos 
para a efetiva participação desses estudantes nas atividades escolares. A falta de adaptações adequadas, 
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como rampas, banheiros adaptados e salas de aula acessíveis, pode excluir esses estudantes do processo 
educacional, comprometendo sua autonomia e aprendizado.

A adequação do espaço escolar deve estar em conformidade com as necessidades de mobilidade 
e de interação dos estudantes com deficiência, sendo essencial a implementação de recursos físicos 
que permitam o pleno acesso aos diversos ambientes da escola, como aponta Motta (2017).

Além disso, a infraestrutura deve ser acompanhada de recursos pedagógicos adaptados, como 
materiais de leitura, softwares educativos e tecnologias assistivas, que proporcionem a adaptação das 
atividades curriculares e tornem o aprendizado mais acessível, favorecendo a participação efetiva dos 
estudantes com deficiência física.

A acessibilidade, portanto, não se restringe apenas à adaptação do espaço físico, mas envolve 
a disponibilização de recursos didáticos que atendam às necessidades específicas de cada estudante, o 
que permite um aprendizado mais autônomo e inclusivo (Santos; Silva, 2021).

Outro aspecto essencial para garantir a inclusão desses estudantes é a formação docente. 
A capacitação dos professores é fundamental para que eles possam lidar de maneira adequada com 
as necessidades de estudantes com deficiência física e adaptar suas práticas pedagógicas, tanto no 
planejamento quanto na execução das atividades.

Como destacado por Santos (2021), muitos professores ainda enfrentam dificuldades para 
adaptar suas metodologias de ensino, o que reflete a falta de uma formação específica voltada para 
a educação inclusiva. A formação continuada é, portanto, uma estratégia importante para promover 
a reflexão sobre as práticas pedagógicas e proporcionar aos educadores ferramentas que possam ser 
aplicadas no dia a dia da sala de aula. Isso inclui, por exemplo, estratégias de ensino diferenciadas, como 
o uso de recursos tecnológicos ou de atividades que permitam a participação de todos os estudantes, 
independentemente de suas condições físicas.

A capacitação também deve considerar a importância do trabalho colaborativo, envolvendo 
profissionais especializados, como psicopedagogos e terapeutas ocupacionais, para a implementação 
de práticas pedagógicas que atendam às diversas necessidades dos estudantes com deficiência 
(Ferreira, 2020). A formação docente, aliada ao conhecimento sobre as deficiências e as possibilidades 
de adaptação, tem um papel central no processo de inclusão, pois os professores capacitados se tornam 
agentes de transformação e inclusão no ambiente escolar.

Contudo, um dos maiores desafios no processo de inclusão de estudantes com deficiência física 
está relacionado às barreiras atitudinais. A resistência de alguns professores e colegas à inclusão é um fator 
que dificulta a integração plena desses estudantes nas atividades escolares. Barreiras atitudinais podem 
surgir por preconceito, estigmatização ou falta de conhecimento sobre as capacidades dos estudantes 
com deficiência, o que leva à exclusão, mesmo que o ambiente escolar esteja fisicamente adaptado. A 
mudança de atitude é, portanto, um elemento fundamental para a implementação de uma educação 
inclusiva. De acordo com Ferreira e Costa (2021), as atitudes dos professores e dos outros estudantes 
podem impactar diretamente no desenvolvimento e na integração do aluno com deficiência, tornando 
necessário o trabalho de sensibilização e conscientização dentro da escola.
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A inclusão não se limita às mudanças no espaço físico e curricular, mas também exige uma 
mudança de mentalidade que reconheça a diversidade como parte natural do processo educativo. Esse 
processo envolve não apenas a adaptação de materiais e métodos de ensino, mas também a promoção 
de um ambiente escolar que seja acolhedor, respeitador e aberto à diversidade de habilidades e 
necessidades (Pereira; Gomes, 2021).

Além das barreiras atitudinais, outro desafio significativo é a adaptação curricular e 
metodológica. O currículo tradicional, com seus conteúdos e métodos fixos, muitas vezes não é flexível 
o suficiente para atender às necessidades de estudantes com deficiência física. A adaptação curricular 
é crucial para garantir que todos os estudantes possam acessar o conteúdo de forma igualitária, sem 
que suas limitações físicas se tornem um obstáculo para o aprendizado.

Segundo Santos (2021), é necessário um currículo dinâmico que permita a diferenciação das 
atividades e avaliações, respeitando as características e necessidades de cada aluno. A utilização de 
tecnologias assistivas, por exemplo, pode contribuir para a adaptação das atividades, proporcionando 
uma forma alternativa de interação com os conteúdos.

Além disso, os métodos de ensino devem ser variados e adaptados, para que o aluno com 
deficiência física tenha as mesmas oportunidades de aprendizagem que seus colegas. As adaptações 
podem incluir a modificação da avaliação, com foco no processo de aprendizagem e no desenvolvimento 
de habilidades, ao invés de se basear apenas nos resultados finais.

Ferreira (2020) destaca que, para que essas adaptações sejam bem- sucedidas, é necessário 
que a escola tenha uma postura proativa, buscando sempre a equidade nas oportunidades oferecidas 
a todos os estudantes. Dessa forma, a inclusão no ensino regular se torna mais do que uma obrigação 
legal, mas uma prática pedagógica que promove o respeito às diferenças e à valorização da diversidade 
no ambiente escolar.

Práticas Pedagógicas e Estratégias Inclusivas

As práticas pedagógicas e estratégias inclusivas são importantes para garantir o sucesso da 
inclusão de estudantes com deficiência física no ensino regular. A diversidade presente nas salas de 
aula exige que os educadores utilizem metodologias flexíveis que atendam às diferentes necessidades 
dos estudantes. Como apontado por Silva et al. (2023), uma abordagem inclusiva deve levar em 
consideração as especificidades dos estudantes, promovendo um ambiente de aprendizagem que 
favoreça a participação ativa de todos.

Isso envolve a adaptação de estratégias pedagógicas, como o uso de atividades diversificadas e 
personalizadas, que respeitem o ritmo de aprendizagem de cada aluno e ofereçam oportunidades para que 
todos possam se desenvolver de forma equitativa. A personalização do ensino, aliada ao entendimento 
das limitações e potencialidades de cada aluno, é um dos pilares da educação inclusiva, permitindo que os 
estudantes com deficiência física participem plenamente do processo de ensino-aprendizagem.
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Além da flexibilidade metodológica, o uso de recursos pedagógicos diversificados tem 
se mostrado uma estratégia eficaz na inclusão de estudantes com deficiência física. Ferramentas 
tecnológicas, como softwares educativos adaptados, jogos interativos e materiais didáticos acessíveis, 
têm sido utilizadas para promover a autonomia dos estudantes .

Souza e Costa (2021) destacam que as tecnologias assistivas desempenham um papel 
importante no processo de inclusão, uma vez que possibilitam uma interação mais independente 
dos estudantes com os conteúdos, superando limitações físicas. Esses recursos tecnológicos também 
permitem a adaptação das atividades pedagógicas, garantindo que estudantes com diferentes 
necessidades de aprendizagem possam acessar os mesmos conteúdos de forma significativa.

A integração de tecnologias educacionais na prática pedagógica contribui para a construção 
de um ambiente de aprendizagem mais inclusivo, onde as barreiras físicas são minimizadas por meio 
de soluções tecnológicas inovadoras.

Outra estratégia para a inclusão de estudantes com deficiência física é a promoção da interação 
e colaboração entre os estudantes. A aprendizagem cooperativa tem se mostrado uma prática eficaz, 
pois valoriza o trabalho em equipe e a troca de experiências entre os estudantes, independentemente 
de suas condições físicas. Oliveira (2022) afirma que a aprendizagem cooperativa não só fortalece as 
relações interpessoais, como também contribui para o desenvolvimento de competências sociais e 
emocionais essenciais.

Ao trabalhar em grupo, os estudantes com deficiência física têm a oportunidade de participar 
ativamente das atividades escolares, sendo valorizados por suas contribuições, o que fortalece sua 
autoestima e pertencimento ao grupo escolar. Além disso, a cooperação entre os estudantes favorece 
a troca de conhecimentos, permitindo que todos se beneficiem de diferentes pontos de vista e 
habilidades, criando um ambiente mais democrático e inclusivo.

A formação continuada dos professores é outro elemento crucial para a implementação 
de práticas pedagógicas inclusivas. De acordo com Lima et al. (2024), a capacitação dos educadores 
em temas relacionados à inclusão é imprescindível para que possam lidar adequadamente com a 
diversidade presente nas salas de aula. A formação deve abranger tanto a teoria da inclusão quanto as 
práticas pedagógicas adaptadas, proporcionando aos docentes ferramentas que permitam a adaptação 
de suas metodologias de ensino às necessidades dos estudantes com deficiência.

É necessário que os professores recebam orientações sobre como utilizar tecnologias assistivas, 
como adaptar avaliações e como criar estratégias pedagógicas que favoreçam a participação ativa de 
todos os estudantes. Além disso, a capacitação contínua dos educadores contribui para que eles se 
sintam mais confiantes e preparados para lidar com os desafios da inclusão, promovendo um ambiente 
escolar mais acolhedor e eficaz.

A utilização dessas estratégias pedagógicas deve ser constantemente monitorada e ajustada de 
acordo com as necessidades dos estudantes. Como sugerem Santos e Silva (2021), a avaliação contínua 
da eficácia das práticas inclusivas é essencial para garantir que todos os estudantes estejam recebendo 
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o suporte necessário para o seu desenvolvimento. A escola, portanto, deve ser um espaço dinâmico, 
em que as práticas pedagógicas sejam constantemente revisadas e aprimoradas, de modo a atender às 
necessidades de todos os estudantes, sem exceção.

A educação inclusiva não deve ser vista como uma prática pontual, mas como um compromisso 
contínuo que envolve toda a comunidade escolar, desde a gestão até os estudantes, pais e educadores, 
garantindo que o processo de ensino- aprendizagem seja acessível, igualitário e participativo para todos.

Considerações finais

É interessante refletir sobre a relevância de integrar estudantes com necessidades especiais 
nas salas de ensino regular, de forma respeitosa, reconhecendo e aceitando as diferenças de todos. Isso 
envolve tanto os estudantes que serão incluídos quanto os demais, que devem aprender a conviver com 
essas diferenças sem fomentar preconceito ou discriminação.

O processo de inclusão dos estudantes com deficiência física no ensino regular revela a 
necessidade de uma abordagem ampla, que envolve não apenas adaptações físicas e pedagógicas, mas 
também uma mudança nas atitudes de todos os envolvidos.

A inclusão vai além da simples presença desses estudantes nas salas de aula, ela requer um compromisso 
coletivo para garantir que cada um deles tenha as mesmas oportunidades de aprendizagem, respeitando suas 
individualidades e necessidades. Este compromisso deve ser refletido em práticas pedagógicas diversificadas, 
no uso de recursos tecnológicos acessíveis e em um ambiente escolar que favoreça a interação, o respeito e a 
participação ativa de todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas.

O uso de tecnologias assistivas e a adaptação dos conteúdos e metodologias são passos importantes, 
mas é necessário que os professores recebam formação contínua para que possam aplicar essas ferramentas 
de forma adequada. A capacitação docente não deve se limitar apenas ao uso de tecnologias, mas também 
deve abranger a compreensão das necessidades dos estudantes com deficiência física e como essas 
necessidades impactam seu processo de aprendizagem.

A formação de professores deve buscar sensibilizar para as questões atitudinais, evitando 
preconceitos e estigmas que podem prejudicar a inclusão efetiva. A resistência à inclusão, em grande parte, 
é um reflexo da falta de preparo para lidar com a diversidade, o que torna fundamental que as instituições 
de ensino promovam espaços de reflexão e desenvolvimento profissional constante.

Outro aspecto a ser considerado é a adequação da infraestrutura escolar. A acessibilidade não se 
restringe a rampas e elevadores, mas deve contemplar também materiais pedagógicos adequados, tecnologias 
assistivas e mobiliário adaptado. A escola precisa estar preparada para atender aos estudantes de maneira 
integral, considerando todas as suas necessidades, desde a locomoção até o acesso ao conteúdo.

No entanto, as barreiras atitudinais são, muitas vezes, ainda mais desafiadoras do que as 
barreiras físicas. A resistência de colegas e educadores pode ser um obstáculo importante para a 
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verdadeira inclusão, tornando imprescindível que se promova uma cultura de respeito à diversidade. 
A inclusão de estudantes com deficiência física não deve ser vista como uma tarefa isolada, mas como 
parte de um movimento maior em direção a uma educação mais justa e igualitária.

A participação ativa das famílias também é um fator que não pode ser negligenciado. O 
envolvimento das famílias na vida escolar dos estudantes com deficiência física é essencial para o 
sucesso do processo inclusivo. A colaboração entre escola e família permite um acompanhamento 
mais próximo do desenvolvimento do aluno e facilita a adaptação das práticas pedagógicas às suas 
necessidades. Além disso, a troca de experiências entre os dois ambientes favorece a construção de 
estratégias de apoio que contribuem para o bem-estar do aluno.

Dessa forma, o processo de inclusão no ensino regular exige um olhar atento para as 
necessidades específicas dos estudantes com deficiência física, uma constante revisão das práticas 
pedagógicas e um ambiente escolar que promova o respeito, a interação e a colaboração. Ao integrar 
essas diversas dimensões — formação docente, adequação da infraestrutura e superação das barreiras 
atitudinais — a escola contribui para a construção de um ambiente mais inclusivo, onde todos os 
estudantes, independentemente de suas condições, possam aprender e se desenvolver de maneira 
plena. A inclusão, portanto, deve ser um processo contínuo, sustentado por ações concretas e por uma 
mudança de mentalidade que envolva toda a comunidade escolar.
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